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Bruno Lucchetti
RF 11.455

CÃIYI'ARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL nº 0296/17

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Constituição Federal — cópia parcial;

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional (cópia parcial);

— Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de
Educação — PNE e dá outras providências;

- Lei Orgânica do Municipio de São Paulo — especialmente art. 200 e ss;

—Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal de
Educação de São Paulo;

- Decreto nº 52.342, de 26 de maio de 2011, que institui o Programa Ampliar nas
unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino;

- Decreto Municipal nº 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui, na Secretaria
Municipal de Educação, o Programa de reorganização curricular e administrativa,
ampliação e fortalecimento da Rede Municipal de Ensino — Mais Educação São Paulo;

- PL 400/09, que disponibiliza salas de aula da rede pública de ensino para que sejam
ministrados cursos pré-vestibulares a estudantes oriundos da rede pública de ensino e
de baixa renda e dá outras providências — com as razões do veto.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319—900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
Pl0296-17 pesquisa
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- PL 93/2017, que dispõe sobre a implantação de Curso Pré-Vestibular em todas as
escolas públicas municipais.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

A pesquisa constatou a existência do PL 93/17, que prevê a instituição de curso pré-
vestibular em escolas públicas, no entanto, ela se difere da proposta em análise que
prevê que a criação do Cursinho Solidário nos Centros Educacionais Unificados.
Diferem também em relação aos objetivos, no caso do PL 93/17 o objetivo é o

ingresso no ensino superior, e o do PL 296/17 é voltado para o ENEM, e deverá ter
corpo docente voluntário.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 04.

São Paulo, 22 de maio de 2017.

&

Juliana T i dade v Eberlin
Proc adora Legislativa

OAB/SP 232.414

/ J
ChristianeLSamª

_

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472

Lienert

PalácioAnchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp,gov.br
PI0296-17 pesquisar
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2017-519 Cºnstituiçãº FoI a_6
_ A _ , *

Proª.Nº01-296/2017

PreSidenCia da Republica )/

Casa CIV" ªruno Lucchetti
Subchefia para Assuntos Jurídicos i

RF 11455

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 !

Vide Emenda
Constitucional nº 91, de Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão&

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no & 3º do art. 5º

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÃMBULO. Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o
desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos,
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias,
promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I

DOS PRINCÍPIOSFUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúveldos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em" Estado Democrático
de Direito e tem como fundamentos:

I- a soberania;
II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.
Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.. Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduziras desigualdades sociais e regionais;
IV — promovero bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes pn'ncípios:

I- independência nacional;

Il - prevalência dos direitos humanos;

Ill - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;

V - igualdade entre os Estados;

VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;

X - concessão de asilo político.

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à
formação de uma comunidade latino-americana de nações.

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivi|_03/constitui cao/constituica0.htm 1/92
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2017-5—1 9 Constituição

é 6º A lei complementar a que se refere o 5 4” deste artigo estabelecerá os requisitos para a designação dos membros das diretorias das entidades
fechadas de previdência privada e disciplinará a inserção dos participantes nos colegiados e instâncias de decisão em que seus interesses sejam objeto de
discussão e deliberação. (Incluido pela Emenda Constitucionalnº 20. de 1998)

SEçÃo IV
DA ASSISTENCIASOCIAL

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuiçãoa seguridade social, e tem por objetivos:

I- a proteção à família, à matemidade, à infância, a adolescência e à velhice;

ll - o amparo às crianças e adolescentes carentes;

||| - a promoção da integração ao mercado de trabalho;

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração a vida comunitária;

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal a pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria
manutenção ou de tê-Ia provida por sua família, conforme dispuser a lei.

Art. 204. As ações governamentais na area da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195,
além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes:

I - descentralização politico-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais a esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos
programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;

II - participação da população, por meio de organizações representativas. na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a programa de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de
sua receita tributária liquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: (incluido pela Emenda Constitucionalnº 42 de 19.12.2003)

l- despesas com pessoal e encargos sociais; (Incluido pela Emenda Constitucionalnº 42, de 19.12.2003)

ll - serviço da dívida; anluido pela Emenda Constitucionalnº 42, de 19.12.2003)

lll - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. (Incluído pela Emenda Constitucional nº42.19.12.2003)

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇAO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇAO |
DA EDUCAÇAO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. 0 ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

l - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisare divulgaro pensamento, a arte e o saber;
lll - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

V - valorização dos profissionaisda educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de
provas e títulos, aos das redes públicas; [Redação dada pela Emenda Constitucionalnº 53, de 2006)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

Vll — garantia de padrão de qualidade.

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal. jlncluído pela Emenda
Constitucionalnº 53 de 2006)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados profissionais da educação básicale- sobre a fixaçãorde prazo para a
elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Munrcrpros. ginclurdo pela Emenda
Constitucionalnº 53 de 2006)

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-cientifica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de
indissociabilidadeentre ensino, pesquisa e extensão.

é 10 É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 11
de 1996)

5 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituiçõesde pesquisa científica e tecnológica. (Incluido pela Emenda Constitucional nº 11. de 1996)

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela
não tiveram acesso na idade própria; (Redação dada pela Emenda Constitucionalnº 59. de 2009) (Vide Emenda Constrtucronalnº 59, de 2009)

]] rn- « ' ª " A Lupin & ri Ano-l “pahdAnA n rue—ih m',“ -" R :$ 21 & :

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; Redação dada pela Emenda Constitucionalnº 14, de 1996)

lll - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;
, . , , . . ,

;

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade; )Redação dada pela Emenda Constitucionalnº 53 de 2006)

kun-II.. .. "rn—nu“ ",“, win,—:..“ nal.—Anni". .: ”.A/“Anna“ .:NW um GTZ/Q?
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2017-5-19 Constituição
Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de

colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos
níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicosdas diferentes esferas federativas que conduzam a: (Redação dada pela
Emenda Constitucionalnº 59 de 20ng

I- erradicação do analfabetismo;

|I - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;

IV - formação para o trabalho;

V - promoção humanística, científica e tecnológica do Pais.

Vl - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto interno bruto. WMConstitucionalnº 59 de 2009)

SEÇÃO ||
DA CULTURA

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a
difusão das manifestações culturais.

& 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras,e das de outros grupos participantes do processo civilizatório
nacional.

& 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significaçãopara os diferentes segmentos étnicos nacionais.

5 3º A lei estabelecerá o Plano Nacionalde Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder
público que conduzem à: (Incluido pela Emenda Constitucional nº 48. de 2005)

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; (Incluido pela Emenda Constitucionalnº 48, de 2005)

II produção, promoção e difusão de bens culturais; (Incluido pela Emenda Constitucional nº 48. de 2005)

III formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões; (incluidopela Emenda Constitucionalnº 48, de 2005) .IV democratização do acesso aos bens de cultura; (Incluido pela Emenda Constitucionalnº 48. de 2005)

V valorização da diversidade étnica e regional. (Incluido pela Emenda Constitucionalnº 48 de 2005)
#

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmenteou em conjunto, portadores de referência
à identidade, a ação, a memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

I- as formas de expressão;
II — os modos de criar, fazer e viver;

III — as criações cientificas, artísticas e tecnológicas;
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artistico—culturais;

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artistico, arqueológico, paleontológico, ecológico e cientifico.

5 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância,
tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação.

2º Cabem à administração pública, na forma da lei. a estão da documenta ão ovemamental e as rovidências para franquear sua consulta a quantosÇ
dela necessitem. [Vide Lei nº 12.527 de 2011)

& 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais.

â4º Os danos e ameaçasao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei.

5 Sº Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricasdos antigos quilombos.

ª 6 º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de fomento à cultura até cinco décimos por cento de sua receita tribut,
liquida, para o financiamento de programas e projetos culturais, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: [Incluido pela Emenda
Constitucionalnº 42 de 19.12.2003)

I- despesas com pessoal e encargos sociais; (Incluído pela Emenda Constitucionalnº 42. de 19.12.2003)

II — serviço da dívida; (Incluido pela Emenda Constitucionalnº 42, de 19.12.2003)

III — qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de
19.12.2003

Art. 216—A. O Sistema Nacionalde Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma descentralizada e participativa, institui um processo de gestão e
promoção conjunta de políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a socredade, tendo por objetivo
promovero desenvolvimento humano, social e econômico com pleno exercicio dos direitos culturais. (Incluido pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)

5 1º O Sistema Nacional de Cultura fundamenta—se na politica nacional de cultura e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Nacional de Cultura, e rege-
se pelos seguintes princípios: (incluído pela Emenda Constitucionalnº 71, de 2012

I - diversidade das expressões; culturais; incluido pela Emenda Constitucionalnº 71. de 2012

II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais; incluído pela Emenda Constitucionalnº 71, de 2012

III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais; incluido pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012

2 12lV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na área cultural; Incluido pela Emenda Constitucional nº 71. de

V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações desenvolvidas; Incluido pela Emenda Constitucionalnº 71, de 2012

VI — complementandade nos papéis dos agentes culturais; incluido pela Emenda Constitucionalnº 71 de 2012

VII - transversalidade das políticas culturais; Incluido pela Emenda Constitucionalnº 71, de 2012

VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil; incluido pela Emenda Constitucional nº 71 de 2012

IX - transparência e compartilhamentodas informações; incluído pela Emenda Constitucionalnº 71 de 2012

http://www.o|analto_oov.br/ccivil OS/czonstituicao/consti tuicao. htm 65/92
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 62

DA EDUCAÇÃO

Art. 200 — A educação ministrada com base nos princípios
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado
a universalização do ensino fundamental e da educação infantil.

0

5 lº — O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais
de funcionamento para as escolas públicas municipais e
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência.

5 2º — Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas
atribuições.

S 3º — O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a:
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de
defesa de direitos de cidadania, em específico, da educação, de
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as
necessidades das diferentes regiões do Município.

(Alterado pela Emenda 24/01)
5 4ª — O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto

na Lei Federal nº 9.394/96 e será complementado por um programa
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, S 4º, da
Constituição Federal.

5 Sº — A lei definirá as ações que integrarão o programa
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior.

(Acrescentados pela Emenda 24/01)
Art. 201 — Na organização e manutenção do seu sistema de

ensino, o Município atenderá ao disposto no art. 211 e
parágrafos da Constituição da República e garantirá gratuidade
e padrão de qualidade de ensino.

5 lº — A educação infantil, integrada ao sistema de
ensino, respeitará as características próprias dessa faixa
etária, garantindo um processo contínuo de educação básica.

ª 2º — A orientação pedagógica da educação infantil
assegurará () desenvolvimento psicomotor, sócio—cultural e as
condições de garantir a alfabetização.

S 3º — A carga horária mínima a ser oferecida no sistema
municipal de ensino é de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco)
dias da semana.

5 4º - O ensino fundamental, atendida. a demanda, terá
extensão de carga horária até se atingir a jornada de tempo
integral, em caráter optativo pelos pais ou responsáveis, a ser
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alcançada pelo aumento progressivo da atualmente verificada woLumhaU
rede pública municipal.

5 Sº — O atendimento da higiene, saúde, proteção Je
assistência às crianças será garantido, assim como a sua guarda
durante o horário escolar.

5 6º — É dever do Município, através da rede própria, com
a cooperação do Estado, o provimento em todo o território
municipal de vagas, em número suficiente para atender à demanda
quantitativa e qualitativa do ensino fundamental obrigatório e
progressivamente a da educação infantil.

5 7º — O disposto no S 6º não acarretará a transferência
automática dos alunos da rede estadual para a rede municipal.

S 80 — Compete ao Município recensear' os educandos do
ensino fundamental, fazer—lhes a chamada e zelar, junto aos
pais e responsáveis, pela frequência a escola.

5 9ª — A atuação do Município dará prioridade ao ensino
fundamental e de educação infantil.

Art. 202 — Fica o Município obrigado a definir a proposta
educacional, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e
Bases da Educação e legislação aplicável.

5,1º - O Município responsabilizar—se—á pela integração
dos recursos financeiros dos diversos programas em
funcionamento e pela implantação da política educacional.

S 2º — O Município responsabilizar—se—á pela definição de
normas quanto à autorização de funcionamento, fiscalização,
supervisão, direção, coordenação pedagógica, orientaçãoeducacional e assistência psicológica escolar, das instituições
de educação integrantes do sistema de ensino no Município.

S 3º — O Município deverá apresentar as metas anuais de
sua rede escolar em relação a universalização do ensino
fundamental e da educação infantil.

Art. 203 — É dever do Município garantir:
I — educação igualitária, desenvolvendo o espírito crítico

em relação a estereótipos sexuais, raciais e sociais das aulas,
cursos, livros didáticos, manuais escolares e literatura;

IIA- educação infantil para o desenvolvimento integral da
criança” até seis anos de idade, em seus aspectos físico,psicológico, intelectual e social;III - ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete)
anos de idade, ou para os que a ele não tiveram acesso na idade
própria;

IV - educação inclusiva que garanta as pré—condições de
aprendizagem e acesso aos serviços educacionais, a reinserção
no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, o
analfabetismo digital, a educação profissionalizante e a
provisão de condições para que o processo educativo utilizemeios de difusão, educação e comunicação;
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V - a matrícula no ensino fundamental, a partir dosªõ
(seis) anos de idade, desde que plenamente atendida a demanda a
partir de 7 (sete) anos de idade.

Parágrafo único - Para atendimento das metas de ensino
fundamental e da educação infantil, o NMnicípio diligenciará
para que seja estimulada a cooperação técnica e financeira com
o Estado e a União, conforme estabelece o art. 30, inciso VI,
da Constituição da República.

(Alterado pela Emenda 24/01)
Art. 204 — O Município garantirá. a educação Visando o

pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício
consciente da cidadania. e para o trabalho, sendo—lhe
assegurado:

l — igualdade de condições de acesso e permanência;ll — o direito de organização e de representaçãoestudantil no âmbito do Município, a ser definido no Regimento
Comum das Escolas.

Parágrafo único — A lei definirá o percentual máximo de
servidores da área de educação municipal que poderão ser
comissionados em outros órgãos da administração pública.

Art. 205 — O Município proverá o ensino fundamental
noturno, regular e adequado às condições de Vida do aluno que
trabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso
na idade própria.

Art. 206 - O atendimento especializado às pessoas com
deficiência dar—se—á na rede regular de ensino e em escolas
especiais públicas, sendo-lhes garantido o acesso a todos os
benefícios conferidos à clientela do sistema municipal de
ensino e provendo sua efetiva integração social.

5 lº - O atendimento às pessoas com deficiência poderá ser
efetuado suplementarmente, mediante convênios e outras
modalidades de colaboração com instituições sem fins
lucrativos, sob supervisão dos órgãos públicos responsáveis,
que objetivem a qualidade de ensino, a preparação para o
trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos termos
da lei.

5 2º — Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência
as eliminações de barreiras arquitetônicas dos edifícios
escolares já existentes e a adoção de medidas semelhantes
quando da construção de novos.

(Alterado pela Emenda 29/07)
Art. 207 — O Município permitirá o uso pela comunidade do

prédio escolar e de suas instalações, durante os fins de
semana, férias escolares e feriados, na forma da lei.

5 l0 - É vedada ea cessão de jprédios escolares e suas
instalações para funcionamento do ensino privado de qualquer
natureza.

S 2º — Toda área contígua às unidades de ensino do
Município, pertencente à Prefeitura do Município de São Paulo,
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será preservada para a construção de quadra poliesporti
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e out ;s
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde. /(Alterado pela Emenda 24/01)

Art. 208 — O Município aplicará, anualmente, no mínimo 31%
(trinta e unl por cento) da receita resultante de impostos,
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e
inclusiva.

S lº — O Município desenvolverá planos e diligenciará para
o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes
da contribuição social do salário—educação de que trata o art.
212, 5 5º, da Constituição da República, assim como de outros
recursos, conforme o art. 211, S 1º da Constituição da
República.

5 ?º — A lei definirá as despesas que se caracterizam como
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva.

5 3ª - A eventual assistência financeira do Município às
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou
Cºnfessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima
prevista no "caput" deste artigo.

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os 55 4º e
5º)

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias
após o encerramento de cada semestre, informações completas
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos
e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas.

Art. 210 — A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as
atividades dos profissionais do ensino.

Art. 211 — Nas unidades escolares do sistema municipal de
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei.

CAPÍTULO II
DA SAÚDE

Art. 212 — A saúde e direito de todos, assegurado pelo
Poder Público.

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade,
garantirá o direito à saúde, mediante:

%

l — políticas que visenl ao ben1 estar físico, mental e
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho;

11 — acesso universal e igualitário às ações e serviços de
saúde, em todos os níveis de complexidade;

III — atendimento integral do indivíduo, abrangendo a
promoção, preservação e recuperação da saúde.
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Câmara Municipal de São Paulo Pr ' Nº 01-296 / 2017

Base de dados : legis

Pesquisa : 52342
Total de referências : 1

runo Lucchetti
RF 11.455

1/ 1
Título: DECRETO Nº 52.342 26/05/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino.

Revogação: Revoga o Decreto nº 46.210/2005.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 47.692/2006. (ver documento)
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Pro . Nº 01—296 / 2017

PUBLICADO DOC 27/05/2011, p. 1 c. 1-2 “nº Luººhªtti
RF 11.455

DECRETO Nº 52.342, DE 26 DE MAIO DE 2011
Institui o Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede Municipal de
Ensino.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 34 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), que prevê a
ampliação progressiva do período de permanência do aluno na escola;
CONSIDERANDO o compromisso da Administração Municipal de ampliar,
gradativamente, o tempo de permanência dos alunos nas escolas, conforme
previsto no Programa de Metas da Cidade de São Paulo - Agenda 2012, bem como
de alcançar as metas de aprendizagem para os alunos do Ensino Fundamental
estabelecidas no Plano Plurianual,
D E C R E T A:
Art. lº. Fica instituído o Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede
Municipal de Ensino, consistente na oferta de atividades curriculares de caráter
educacional, abrangendo as atividades de recuperação de aprendizagem e/ou as de
cunho social, esportivo ou cultural, em ampliação ao período regular de aulas.
Art. 20. O Programa destina-se prioritariamente aos alunos matriculados no Ensino
Fundamental, nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, que
ampliarão o seu tempo de permanência na escola para até 7 (sete) horas diárias.
Parágrafo único. A ampliação referida no "caput" dar-se-á de maneira gradativa,
observadas as especificidades de cada unidade educacional e as seguintes
diretrizes:
I - favorecer o desenvolvimento do processo de aprendizagem, priorizando alunos
com aproveitamento insuficiente, considerando os resultados das avaliações
internas e externas, em especial os da Prova São Paulo;
II - ap'ºoiar e ampliar iniciativas já em andamento que atendam as prioridades
indicadas no Projeto Pedagógico;
III - estimular a implantação e implementaçãode novos projetos educacionais.
Art. 30. O Programa Ampliar tem como objetivos:
I - ampliar o tempo de permanência do aluno na unidade educacional por meio de
ações sistematizadas de caráter educacional que promovam:
a) a melhoria do desenvolvimentoe da aprendizagem dos alunos;
b) o protagonismo dos alunos;
c) o enriquecimento curricular; e
cl) a melhoria do convívio escolar;
II - assegurar momentos de organização de estudos de recuperação paralela no
contraturno escolar para os alunos com aproveitamento insuficiente;
III - potencializar o uso de todos os recursos e espaços escolares, ampliando os
ambientes de aprendizagem.
Art. 4º. O Programa Ampliar será estruturado em etapas que incluam a sua
elaboração e execução, bem como as formas de seu acompanhamento e a
avaliação de seus resultados, de modo a possibilitar sua adequação e ajuste.
Art. Sº. Caberá a cada unidade educacional, de acordo com suas necessidades e
possibilidades, organizar os horários e as atividades propostas para os Ciclos I e II
do Ensino Fundamental, estruturando-as em conformidade com o estabelecido
neste decreto e em normas complementares.
Art. 60. As atividades que compõem o Programa Ampliar serão ministradas
prioritariamente pelos Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e
Professores de Ensino Fundamental II e Médio em exercício na respectiva unidade
educacional, em horário além da jornada regular de trabalho desses profissionais.
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& lº. Não sendo possível o completo atendimento do disposto no "caput" pelos
profissionais ali referidos, as atividades que compõem o Programa Ampliar poderão
ser ministradas por Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e
Professores de Ensino Fundamental II e Médio vinculados a outras unidades
educacionais, na seguinte ordem:
I - da mesma Diretoria Regional de Educação;
II — de outras Diretorias Regionais de Educação.
5 20. Pelo desempenho das atividades que compõem o Programa Ampliar, os
professores referidos no "caput" e no 5 lº deste artigo farão jus à remuneração das
horas-aula correspondentes como Jornada Especial de Horas—Aula Excedentes -
JEX, respeitados os limites previstos na Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007,
e observadas as disposições do Decreto nº 49.589, de 9 de junho de 2008.
Art. 7º. A discussão e elaboração do programa na unidade escolar, bem como as
atividades de planejamento e organização, serão remuneradas como Jornada,
Especial de Trabalho Excedente - TEX, não devendo exceder a 4 (quatro) horas—
aula mensais para professor participante com JEIF e 6 (seis) horas-aula mensais
para professor participante com JBD.
Art. 80. As horas destinadas ao Programa serão computadas para fins de Evolução
Funcional dos professores participantes, que farão jus à pontuação a ser definida
em portaria específica da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 90. Para o desenvolvimento das atividades do Programa, uma vez atendidas as
condições estabelecidas na legislação aplicável, poderão ser contratados
especialistas nas áreas relacionadas às atividades curriculares previstas no artigo
lº para atuação nos projetos mencionados neste decreto, desde que credenciados
de acordo com as regras para esse fim estabelecidas em portaria específica da
Secretaria Municipal de Educação.
Art. 10. Os projetos definidos pelas unidades educacionais deverão ser enviados às
respectivas Diretorias Regionais de Educação, para análise, manifestação e demais
providências relativas à sua implantação.
Art. 11. A realização de atividades do Programa Ampliar nas Escolas Municipais de
Educação Infantil - EMEIs estará condicionada à autorização prévia da Secretaria
Municipal de Educação, mediante justificativa fundamentada da unidade
educacional e da respectiva Diretoria Regional de Educação.
Art. 12. Ficam mantidos, até o término de sua vigência, os editais e contratos para
desenvolvimento de atividades em unidades educacionais, firmados sob a égide do
Decreto nº 46.210, de 15 de agosto de 2005.
Art. 13. A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá as normas
complementares necessárias ao cumprimento das disposições deste decreto.
Art. 14. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os
Decretos nº 46.210, de 2005, e nº 47.692, de 15 de setembro de 2006.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de maio de 2011, 4580 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação “

NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de maio de 2011.
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2017-5—19 Câmara Munici pal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Folha 30
Pro . Nº 01-296 / 2017

Base de dados : legis

Pesquisa : 54452
Total de referências : 1

B uno Lucchettí
RF 11.455

1/ 1
Título: DECRETO Nº 54.452 10/10/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de Reorganização Curricular e

Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino — Mais Educação São
Paulo.
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Folha/i31
Pro . Nº 01-296 / 2017

PUBLICADODOC 11/10/2013, p. 1 c. 1-2 “mº Luººhem
RF 11.455

DECRETO Nº 54.452, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013
Institui, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de Reorganização
Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de
Ensino — Mais Educação São Paulo.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. lº Fica instituído, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de
Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede
Municipal de Ensino — Mais Educação São Paulo.
Art. 2º O Programa ora instituído considera o conhecimento construído pela Rede
Municipal de Ensino articulado com a pertinente legislação em vigor, as
normatizações emanadas do Conselho Nacional de Educação e as contribuições
oriundas da consulta pública a que foi submetido o documento de referência
contando com seus objetivos, metas e bases conceituais e programáticas.
Art. 3o O Programa Mais Educação São Paulo terá por finalidades principais:
I — a ampliação do número de vagas para a educação infantil e universalização do
atendimento para as crianças de 4(quatro) e 5(cinco) anos de idade;
II — a integração curricular na educação infantil;
III — a promoção da melhoria da qualidade social na educação básica e,
consequentemente, do Indice de Desenvolvimento da Educação Básica — IDEB;
IV — a ressignificação da avaliação, com ênfase no seu caráter formativo para
alunos e professores;
V — a álfabetização de todas as crianças até o 3º ano do ensino fundamental, nos
termos do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa — PNAIC;
VI — a integração entre as diferentes etapas e modalidades da educação básica;
VII — o incentivo à autonomia e valorização das ações previstas nos projetos
político-pedagógicos das unidades educacionais;
VIII — o fortalecimento da gestão democrática e participativa, com envolvimento
das famílias.
Art. 4º A promoção da melhoria da qualidade social da educação será efetivada a
partir dos seguintes eixos:
I — infraestrutura;
II — currículo;
III — avaliação;
IV — formação do educador;
V — gestão.
5 lº No eixo infraestrutura, caberá à Secretaria Municipal de Educação definir as
ações que promovam a ampliação do atendimento na educação infantil, a
eliminação do turno intermediário do ensino fundamental, a ampliação da jornada
dos alunos e da sua exposição ao conhecimento, bem como a eliminação de
barreiras arquitetônicas, assegurando condições de melhoria da qualidade do
ensino e da aprendizagem e da acessibilidade e inclusão.
& 2º O currículo na educação infantil deverá considerar as características e as
necessidades das diferentes fases de desenvolvimento das crianças e adequar-se às
alterações promovidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional pela Lei
Federal nº 12.796, de 4 de abril de 2013.
5 30 O currículo no ensino fundamental terá a duração de 9 (nove) anos e deverá
ser organizado em 3 (três) ciclos de aprendizagem, assim especificados:
I- ciclo de alfabetização: do lº ao 30 anos;
II — ciclo interdisciplinar: do 40 ao 60 anos;
III — ciclo autoral: do 70 ao 90 anos.
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g 40 A avaliação abrangerá as dimensões institucional, externa e interna, e, na
unidade educacional, assumirá caráter formativo e comporá o processo de
aprendizagem como fator integrador entre as famílias e o processo educacional.
5 Sº A síntese da avaliação do processo de ensino e aprendizagem dos alunos será
expressa em conceitos para o ciclo de alfabetização e em notas de 0 (zero) a 10
(dez), seguidas de comentários, para os demais ciclos.
& 6º A periodicidade para a atribuição dos conceitos/notas será bimestral,
resultante de provas e da análise do desempenho global do educando, a ser
enviada aos pais e/ou responsáveis para acompanhamento.
5 70 A formação do educador será realizada de maneira sistemática nas unidades
educacionais e com as Diretorias Regionais de Educação, além de outras,
provenientes de parcerias com outros entes federativos, inclusive nos Polos de
Apoio Presencial UAB-SP a serem implantados em unidades integrantes dos Centros
Educacionais Unificados - CEUs.
& 80 Para o eixo gestão, a Secretaria Municipal de Educação deverá promover ações
que visem fortalecer a gestão participativa e democrática das unidades
educacionais, possibilitando o debate e a tomada de decisão conjunta por toda a
comunidade escolar. ;
Art. 50 A Secretaria Municipal de Educação deverá estabelecer normas
complementares voltadas ao pleno cumprimento do disposto neste decreto.
Art. 6o As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 70 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 4600
da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013.
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Pro . Nº 01—296 / 2017

PROJETO DE LEI 01-0400/2009do Vereador Netinho de Paula (PC do B)
B “"º Luººhªtt'

“disponibilizada salas de aula da rede pública de ensino para que 5 j mRF 11-455
ministrados cursos pré-vestibulares a estudantes oriundos da rede pública de ens n e
de baixa renda, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: “'

Art. lº Serão disponibilizadas nas unidades escolares da rede pública municipal
de ensino, em horário que não sejam ministradas aulas curriculares, principalmente no
período noturno, salas de aula para que sejam ministrados cursos pré-vestibulares a
estudantes oriundos da rede pública de ensino e baixa renda.

Art. 2o A informação sobre os locais e a disponibilidade de salas deverá ser
franqueada às entidades públicas e privadas que ministram cursos pré-vestibulares a
estudantes oriundos da rede pública de ensino e de baixa renda.

Art. 3º As entidades públicas ou privadas deverão comprovar a condição
estabelecida no art. 20 e sujeitar-se às condições de uso estabelecidas pelo Poder
Público, mediante instrumento legal próprio.

Art. 4º O Poder Público fornecerá energia elétrica e limpeza e manutenção da
sala de aula, competindo à entidade solicitante o fornecimento de todo o material
pedagógico e de apoio da aula.

Art. sº O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias,
contados da data de sua publicação.

Art. 60 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

,Sala das Sessões, As Comissões competentes.
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runo Lucchetti
RF 11.455

PROJETO DE LEI 01-00093/2017 do Vereador Ricardo Teixeira (PROS)
"Dispõe sobre a implantação de Curso Pré-vestibular em todas as escolas públicas

municipais.
Art. 1º Fica instituída, por meio da presente lei, a obrigatoriedade de Curso Pré-

vestibular em escolas municipais, visando maiores oportunidades de ingresso no ensino
superior aos estudantes oriundos de escola pública.

Art. 2º A implantação do Curso Pré-vestibular cabe à Secretaria Municipal de
Educação, em parceria com a comunidade escolar.

Art. 3º A divulgação do Curso Pré-vestibular caberá à comunidade escolar, que
estimulará a participação dos alunos a partir do segundo ano do ensino médio.

Art. 4º Os cursos serão oferecidos em escolas públicas, que poderão, também, buscar
parcerias com ONGs que se interessem pelo projeto.

Art. 5o As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias.

Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação
Sala das Sessões. Ás comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 17/02/2017!p. 60

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sg.gov.br.f
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
pl0296-17

PARECER Nº l»a» 333 "3,7 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0296/17.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto, que estabelece
diretrizes para a implantação do cursinho solidário nas unidades dos centros educacionais
unificados no Município de São Paulo, e dá outras providências.

De acordo com o projeto, o referido cursinho solidário tem por objetivo preparar candidatos

para o ENEM - Exame Nacional do Ensino Médio e Vestibular e oferecerá vagas para
aqueles que estudaram em escolas da rede pública de ensino, para os beneficiários de
bolsas integrais em escolas particulares e para os que não possuem condições financeiras

para custear um cursinho particular.

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, eis que
apresentado no regular exercício da competência legislativa desta Casa, consoante será
demonstrado.

A proposta cuida de matéria de predominante interesse local, sobre a qual cabe a comuna
legislar, nos termos do art. 30, inciso | da Constituição Federal e art. 13, inciso I da Lei

Orgânica do Município.

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, “não aquele interesse exclusivo
do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato”

(in “Curso de Direito Constitucional”, 2ª Ed., Salvador, Juspodivm, 2008, p. 841).

Além disso, a Carta Magna é expressa em seu art. 205, caput, ao enunciar que a educação
é direito de todos e dever do Estado. Também de relevo o art. 208, V, que assegura o direito

ao acesso aos níveis mais elevados de ensino, de acordo com a capacidade de cada um. O
projeto em tela vem nessa esteira, uma vez que busca fornecer treinamento para o Exame
Nacional do Ensino Médio (que é a porta de entrada de diversas prestigiadas instituições de
ensino superior) para aqueles estudaram em escolas da rede pública de ensino, para os
beneficiários de bolsas integrais em escolas particulares e para todos aqueles que não

possuem condições financeiras suficientes para custear um cursinho particular.

[MW Mªhª—1305?—
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr

pI0296-17 B

M
at

ér
ia

 P
L 

29
6/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

29
8.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 09/10/2017 17:51:53.

 fls. 59



pl0296-17

Ademais, versa a propositura sobre serviços públicos, no caso em tela serviço público de

educação, matéria que a Lei Orgânica do Município, por força da Emenda nº 28, de 2006,

que alterou a redação do inciso IV, do 5 2º, do art. 37, retirou do âmbito da iniciativa

reservada do Sr. Prefeito.

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em
atenção ao disposto no art. 41, XI, da Lei Orgânica do Município.

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da
Câmara, nos termos do art. 40, & 3º, XII, do mesmo diploma legal.

Pelo exposto somos PELA LEGALIDADE.

Sala da Co issão deConstituição, u Itiç? e Legislação Participativa, emfgªj
fu“:

o
,

Bio-COVAS NETO
,r

' f
1)!

JOSÉKQÓÚCE
NETO

,

W&AERANCINE CLAU DE SOUZA

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.camarasºgovbr
pl0296-17 B
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